
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.207 - PE (2015/0112651-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ANCLÉIA SARA VILLAS BOAS DE SOUZA 
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA  - PE021728 
   JOSÉ AUGUSTO BRANCO  - PE016464 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO 
NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDO DE JULGADO 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

I - O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, por meio da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ).

II - Não se admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados proferidos em 
habeas corpus, mandados de segurança e conflitos de competência como paradigma 
para configuração da divergência (precedentes).

III - Não padece de vícios a decisão que, fundamentadamente, abraça tese 
diversa daquela levantada pela defesa. Assim, não se verifica, no caso, violação ao art. 
619 do Código de Processo Penal, uma vez que o eg. Tribunal a quo expôs, 
suficientemente, as razões pelas quais entendeu ser necessária a reforma da decisão de 
primeiro grau para determinar o prosseguimento da ação penal.

Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.207 - PE (2015/0112651-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ANCLÉIA SARA VILLAS BOAS DE SOUZA, na forma do art. 

258 do Regimento Interno desta Corte, contra a decisão de fls. 683-694, que conheceu do 

agravo, mas negou provimento ao recurso especial manejado em face do v. acórdão proferido 

pela col. Segunda Câmara Criminal do eg. Tribunal de Justiça de Pernambuco.

Colhe-se dos autos que a agravante foi denunciada pela prática dos crimes 

previstos nos arts. 168, § 1º, inciso III, 299 e 304, todos do Código Penal. A denúncia foi 

rejeitada,mas, em sede de recurso em sentido estrito, foi dado provimento ao reclamo da 

acusação e determinado o prosseguimento da ação penal.

A defesa interpôs, então, embargos de declaração, rejeitados pelo Colegiado 

estadual. Sobreveio recurso especial, por meio do qual  a defesa alegou violação ao disposto 

nos arts. 41 e 619, ambos do Código de Processo Penal. O especial foi inadmitido na origem, 

sob o fundamento de ofensa ao enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. O agravo, como 

mencionado, foi conhecido, mas o recurso especial, desprovido.

Neste regimental, a defesa reitera os argumentos anteriormente aduzidos, 

sustentando que "o citado cotejo foi feito sim, e amplamente explicitado, inclusive com a 

juntada do inteiro teor do acórdão paradigma" (fl. 699). Prossegue afirmando que a eg. 

Corte de origem apreciou a questão relativa à inépcia da inicial "de forma ambígua" (fl. 703).

Pugna, ao final, pela reforma da decisão agravada, dando-se provimento ao 

recurso especial e reformando a decisão que determinou o prosseguimento da ação penal.

Por manter o decisum, apresento o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.207 - PE (2015/0112651-5)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. ACÓRDÃO PARADIGMA 
ORIUNDO DE JULGADO PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS. INADMISSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. 

I - O recurso especial interposto com fulcro no 
art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal 
exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, por 
meio da realização do indispensável cotejo analítico, 
para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 
recorrido e o eventual paradigma (arts. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º, do Regimento 
Interno do STJ).

II - Não se admite a utilização de acórdãos 
oriundos de julgados proferidos em habeas corpus, 
mandados de segurança e conflitos de competência 
como paradigma para configuração da divergência 
(precedentes).

III - Não padece de vícios a decisão que, 
fundamentadamente, abraça tese diversa daquela 
levantada pela defesa. Assim, não se verifica, no caso, 
violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, uma 
vez que o eg. Tribunal a quo expôs, suficientemente, as 
razões pelas quais entendeu ser necessária a reforma da 
decisão de primeiro grau para determinar o 
prosseguimento da ação penal.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Não obstante os 

argumentos apresentados pela parte agravante, o presente recurso não merece prosperar, 

devendo ser mantida a decisão agravada, cujo teor passo a reproduzir, naquilo que interessa à 

espécie:

"Inicialmente, o recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso 
III, alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
através da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude 
fática entre o v. acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. 

A inobservância, assim, dessa formalidade obsta o conhecimento do 
recurso especial. Sobre a questão, os seguintes julgados: 

'PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 315/STJ. DIVERGÊNCIA HAVIDA DENTRO DA MESMA 
TURMA JULGADORA. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
3. Não se admite como paradigma, para fins de 

comprovação do dissídio jurisprudencial, o acórdão proferido em habeas 
corpus.

4. A mera transcrição de ementa de aresto paradigma, sem o 
cotejo analítico entre ele e o acórdão recorrido, mediante a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, de modo a 
demonstrar a similitude fático-jurídica, obsta o conhecimento dos 
embargos de divergência.

5. Agravo regimental improvido' (AgRg nos EAREsp n. 
279.085/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 2/9/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO 
INTERPOSTO PELAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE POR NÃO EXISTIR LAUDO TOXICOLÓGICO. 
PRESCINDIBILIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
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indispensável o cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.
[...]
6. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp n. 

293.492/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014).

'PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE 
INDICAÇÃO CLARA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS 
POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se perfaz 

com a mera transcrição de julgados, sendo absolutamente indispensável o 
cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.

3. O exame da insurgência, pautada pela absolvição, 
demanda reexame do conjunto probatório dos autos, medida vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
442.910/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
2/6/2014). [...]"

Ainda sobre a questão relativa à demonstração do dissídio jurisprudencial, o 

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que não se prestam 

para demonstração de dissídio jurisprudencial e, desse modo autorizar o conhecimento do 

apelo nobre pela alínea c do permissivo constitucional, os julgamentos proferidos em mandado 

de segurança e habeas corpus. Isto porque tais remédios constitucionais possuem âmbito 

cognitivo muito mais amplo que o do recurso especial, cujo objetivo é a uniformização da 

interpretação da legislação federal. Conforme se constata (fl. 525), o ora agravante utilizou-se 

de habeas corpus de minha lavra como paradigma, que é inservível para comprovar a 

divergência jurisprudencial.

Nesse mesmo sentido destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
214, C/C O ART. 224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL. RECURSO 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
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AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. HABEAS CORPUS COMO 
PARADIGMA. INADEQUAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
INDICAÇÃO DA DATA PRECISA DO FATO DELITUOSO. ALEGADA 
NULIDADE PELO NÃO RECOLHIMENTO DE CUSTAS, PELA 
DEFESA, PARA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA. FUNDAMENTO 
INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. INVIABILIDADE.

I - O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, 
inciso III, alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, através da realização do indispensável cotejo 
analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido 
e o eventual paradigma (arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ).

II - Ademais, a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal 
de Justiça é pacífica no sentido de que acórdãos proferidos em 
julgamento de habeas corpus não servem como paradigma para 
demonstração do dissídio jurisprudencial.

III - Esta Corte firmou orientação no sentido de que a não 
indicação precisa da data em que ocorreram os fatos criminosos não gera, 
por si só, a inépcia da exordial acusatória, mormente in casu, quando a 
denúncia aponta o período em que os delitos teriam sido praticados - entre 
1995 e 1999. (Precedentes).

IV - Aplica-se o óbice previsto no Enunciado n. 283 da 
Súmula do col. Supremo Tribunal Federal na hipótese em que o recorrente 
deixa de impugnar especificamente fundamento que, por si só, é suficiente 
para manter a decisão recorrida.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.390.846/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 26/8/2016, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS E CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, acórdãos proferidos em habeas 
corpus e conflito de competência.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EREsp n. 
1.102.270/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
1º/10/2014).

A negativa de prestação jurisdicional foi rechaçada sob os seguintes 

fundamentos:

"Por outro lado, deve ser afastada a alegada negativa de prestação 
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jurisdicional, porquanto, embora de forma diversa da pretendida pela parte recorrente, 
o eg. Tribunal de origem rebateu a tese impugnada, o que impede a admissão do apelo 
excepcional com base na infringência ao art. 619 do Código de Processo Penal, 
consoante vem asseverando a iterativa jurisprudência desta Corte Superior, verbis: 

'PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em defeito no acórdão embargado, cuja 
matéria foi decidida com a devida e clara fundamentação, oportunidade 
em que se concluiu pelo não cabimento dos embargos de divergência, que 
visam o não conhecimento do recurso especial com fundamento nas 
Súmulas 7 e 211/STJ.

2. Os embargos de declaração servem ao saneamento do 
julgado eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do Código de 
Processo Penal - ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão -, e 
não à revisão de decisão de mérito, com a qual não se conforma o 
embargante.

3. Embargos de declaração rejeitados' (EDcl no AgRg nos 
EREsp n. 1.295.740/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
19/4/2016)"

No ponto, o eg. Tribunal estadual assim decidiu:

"Nos crimes societários, é certo que não se admite denúncia genérica, 
entretanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à é 
validade da peça acusatória quando, '[...] apesar de não descrever minuciosamente as 
atuações individuais dos acusados, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta 
prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
exercício da ampla defesa [...]'.(RHC 49.497/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

[...]
In casu, o promotor denunciante, embora não tenha especificado de forma 

minuciosa o papel de cada ré na prática delitiva, estabeleceu a ligação entre elas, a 
administração da empresa e a prática delitiva, restando claro que, segundo a inicial, as 
acusadas eram as responsáveis de fato pelo setor administrativo da empresa Parmera 
Corretora de Imóveis Ltda e, como tais, cometeram irregularidades que culminaram na 
apropriação indevida de valores pertencentes à empresa vítima, inclusive por meio do 
uso de documentos ideologicamente falsos.

Conforme ponderou o promotor recorrente, 'como as apropriações se 
deram no âmago da própria empresa, não havia como o órgão acusatório saber como se 
dava a rotina da pessoa jurídica, para assim pormenorizar todas as circunstâncias da 
conduta de cada uma das recorridas. Ademais, como os comprovantes de depósito 
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falsos, destinados a comprovar a transferência dos alugueis para a locadora eram 
encaminhados pelas denunciadas, por faxes e e-mails, em nome da empresa que 
administrava os imóveis, não havia como se descrever na peça acusatória qual das 
denunciadas remetera tais documentos à vítima', fatos que certamente restarão 
esclarecidos no decorrer da instrução criminal.

Da forma como redigida, entendo que a inicial permite o exercício pleno 
da ampla defesa e do contraditório por parte das acusadas, de modo que deve ter ser 
afastado o argumento relacionado à inépcia da denúncia, merecendo reforma a decisão 
a quo.

Ante o exposto, meu voto é pelo provimento do recurso, para afastar a 
tese de inépcia da denúncia por falta de individualização das condutas das acusadas, 
devendo o magistrado a quo prosseguir na análise das respostas à acusação e, conforme 
o caso, dar prosseguimento à ação penal" (fls. 424-441). 

A compreensão firmada pelo Colegiado estadual não destoa da jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, nos delitos societários, não há que se 

falar em inépcia da denúncia por falta de individualização da conduta, sendo suficientes para 

garantir a ampla defesa a descrição fática e a indicação de participação dos denunciados. 

Destaco que “é desnecessária a descrição individualizada das condutas de cada acusado 

nos crimes societários, sendo suficientes para garantia do direito de defesa a narrativa 

do fato e a indicação da suposta participação dos denunciados” (HC n. 249.473/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/3/2015).

O entendimento é o de que nos delitos societários ou de autoria coletiva não há 

a necessidade de se indicar de forma individualizada as condutas perpetradas, restando válida 

a apresentação da chamada denúncia geral, que não se confunde com a denúncia genérica. 

Essa mesma percepção do tema foi defendida pela em. Ministra Jane Silva 

(Desembargadora convocada do TJ/MG), quando do julgamento, perante essa eg. Quinta 

Turma, do RHC n. 21.284/RJ, DJU de 1º/10/2007, ocasião em que destacou: 

"[...] Na (denúncia) genérica, em que pode ser descrita a conduta de cada 
um dos envolvidos na empreitada criminosa, mas não o faz o acusador, limitando-se a 
enfeixar na descrição dos fatos uma única conduta, atribuindo-a a todos os denunciados, 
temos, sem qualquer dúvida, uma denúncia inepta, pois dificulta a atividade defensiva 
dos réus, ferindo o constitucional princípio da ampla defesa.

Entretanto, nem sempre é possível separar a contribuição de cada um dos 
envolvidos para a prática criminosa, tornando-se impossível a correta delimitação das 
suas condutas, casos em que o acusador é obrigado a atribuir a todos os envolvidos uma 
única conduta, desde que entenda presente o acordo de vontades voltado para o mesmo 
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fim, e, nesta hipótese, temos uma denúncia geral, que não impede a ampla defesa, pois a 
todos foi atribuído um único fato e dele podem todos se defender com amplitude (artigos 
5º, LV da Constituição da República e 8º, alínea 2, 'b' e 'c' do Pacto de São José da 
Costa Rica, vigente no ordenamento pátrio desde a edição do Decreto 678/1992).

No caso que se examina, temos uma denúncia geral e não uma acusação 
genérica, pois era impossível delimitar-se precisamente a conduta de cada um dos 
acusados, já que, aparentemente, todos estiveram voltados para o resultado criminoso 
obtido.

Assim, podem se defender amplamente dos fatos que lhes foram 
atribuídos, de forma geral e não genérica, não tendo ocorrido qualquer nulidade que 
contaminasse o processo. [...]"

Nesse sentido, menciono precedentes oriundos do Supremo Tribunal Federal:

"Inquérito. 2. Competência originária. 3. Penal e Processual 
Penal. 4. Conexão e continência. Réus sem foro originário perante o 
Supremo Tribunal Federal. 'Não viola as garantias do juiz natural, da 
ampla defesa e do devido processo legal, a atração, por continência ou 
conexão, do processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um 
dos denunciados' (Súmula 704). Eventual separação dos processos e 
consequente declinação do julgamento a outra instância deve ser 
analisada pelo Supremo Tribunal, com base no art. 80 do CPP. 
Tratando-se de delitos praticados em concurso de agente, não havendo 
motivo relevante, o desmembramento não se justifica. 5. Inépcia da 
denúncia. Um mínimo grau de generalização, no momento da descrição 
da conduta, não torna a denúncia inepta. Denúncia que descreve 
suficientemente a conduta dos imputados não é inepta. Preliminar 
rejeitada. 6. Prescrição da pretensão punitiva. Decurso do prazo 
prescricional quanto ao crime do art. 89 e parágrafo único da Lei 
8.666/93, referente ao contrato 168/2001, celebrado em 2.7.2001. 7. Art. 
1º, inciso I, do Decreto-Lei 201/67. Peculato. Entendimento da maioria no 
sentido de que provada a inexistência de apropriação ou desvio de bens ou 
rendas públicas. 8. Art. 89 e parágrafo único da Lei 8.666/93. Dispensa 
indevida de licitação. Tipicidade. Indispensabilidade do elemento subjetivo 
consistente na intenção de causar dano ao erário ou obter vantagem 
indevida. Entendimento da maioria no sentido de que provada a 
inexistência do elemento subjetivo. 9. Decretação da extinção da 
punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva, quanto ao crime do 
art. 89 e parágrafo único da Lei 8.666/93, referente ao contrato 168/2001, 
celebrado em 2.7.2001, decisão unânime. Absolvição liminar dos 
denunciados quanto ao restante, vencida a relatora" (Inq n. 2.688, 
Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, Rel. p/ Acórdão: Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 12/2/2015). 
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CONCESSÃO DA ORDEM PARA QUE O STJ CONHEÇA DA 
IMPETRAÇÃO LÁ FORMULADA. INVIABILIDADE. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. DELITOS TRIBUTÁRIOS (ART. 1º, I E II, DA LEI 
8.137/1990). INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA. CRIME 
SOCIETÁRIO. FALTA DE INDICAÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS 
CONDUTAS. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA GERAL E NÃO 
GENÉRICA. HABEAS CORPUS DENEGADO. 1. As premissas 
apresentadas na impetração não correspondem à realidade dos fatos. O 
STJ não negou seguimento ao habeas corpus por se tratar de mera 
reiteração de outro; apenas aplicou o entendimento desenvolvido em uma 
impetração formulada em favor de um corréu, no qual também se buscava 
o trancamento da ação penal por inépcia da denúncia. Inviável, portanto, 
a concessão da ordem para que o STJ conheça da impetração. 2. A 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
extinção da ação penal, de forma prematura, pela via do habeas corpus, 
somente se dá em hipóteses excepcionais, nas quais seja patente (a) a 
atipicidade da conduta; (b) a ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade delitivas; ou (c) a presença de alguma causa extintiva da 
punibilidade. 3. A inicial acusatória indica os elementos indiciários 
mínimos aptos a tornar plausível a acusação e, por consequência, 
suficientes para dar início à persecução penal, além de permitir ao 
paciente o pleno exercício do seu direito de defesa, nos termos do art. 41 
do Código de Processo Penal. 4. Não há como avançar nas alegações 
postas na impetração, que, a rigor, pretende o julgamento antecipado da 
ação penal, o que configuraria distorção do modelo constitucional de 
competência. Assim, caberá ao juízo natural da instrução criminal, com 
observância do princípio do contraditório, proceder ao exame das provas 
colhidas e conferir definição jurídica adequada para os fatos que 
restarem comprovados. Não convém antecipar-se ao pronunciamento das 
instâncias ordinárias. 5. Ordem denegada" (HC n. 116.781/PE, Segunda 
Turma, Rel.  Min. Teori Zavascki, DJe de 15/4/2014, grifo nosso).

E também desta Corte Superior de Justiça:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. CRIME DE RESPONSABILIDADE DOS  
PREFEITOS. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.  
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. FATOS 
ADEQUADAMENTE DESCRITOS. DENÚNCIA GERAL. NULIDADE  
DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
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I - O recorrente foi denunciado pela suposta prática da 
conduta tipificada nos arts. 1º, inciso I, do Decreto Lei n. 201/67 e 89, da 
Lei  n.  8.666/93 e pretende reconhecimento da inépcia da exordial 
acusatória ou a anulação da ação penal desde a decisão que recebeu a 
denúncia.

II - A exordial acusatória cumpriu todos os requisitos 
previstos no art. 41, do Código de Processo Penal, sem que a peça 
incorresse em qualquer violação do que disposto  no art. 395, do mesmo 
diploma legal.

III - Ainda, é geral, e não genérica, a denúncia que atribui a 
mesma conduta a todos os denunciados, desde que seja  impossível  a 
delimitação dos atos  praticados pelos envolvidos, isoladamente, e haja 
indícios de acordo de vontades para o mesmo fim (STF: Inq n. 2.688/SP,  
Segunda  Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, Rel. p/ Acórdão: Min.  Gilmar 
Mendes, DJe de 12/2/2015; STJ: RHC n. 36.651/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 25/11/2013).

IV - A decisão que recebeu a  denúncia, observando  o 
momento processual em que proferida, rebate ponto por ponto das defesas 
preliminares, sem ingressar no meritum causae, nos termos do que 
estabelece a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 68.660/CE, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 26/8/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ARTIGO 337-A 
DO CÓDIGO PENAL) INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO 
EVIDENCIADA.

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos 
praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de 
sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua 
sempre por representação de uma ou mais pessoas naturais.

2. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada 
em obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é 
atribuída ao recorrente devidamente qualificado, circunstâncias que 
permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na 
qual se observará o devido processo legal.

3. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de 
não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
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estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício 
da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os requisitos do 
artigo 41 do Código de Processo Penal.

[...]. 
Recurso improvido" (RHC n. 47.042/MG, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 26/5/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. FRAUDE OU FRUSTRAÇÃO AO CARÁTER 
COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ARGUIÇÃO DE 
INÉPCIA DA PEÇA ACUSATÓRIA E DE AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. DENÚNCIA GERAL. POSSIBILIDADE. INÉPCIA NÃO 
CONFIGURADA. LASTRO MÍNIMO PROBATÓRIO COMPROVADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1. A teor do entendimento desta Corte, é possível o 
oferecimento de denúncia geral quando uma mesma conduta é imputada a 
todos os acusados e, apesar da aparente unidade de desígnios, não há 
como pormenorizar a atuação de cada um dos agentes na prática delitiva. 
No caso, a denúncia não é inepta, mas apenas possui caráter geral, e 
tampouco prescinde de um lastro mínimo probatório capaz de justificar o 
processo criminal. Precedentes.

2. A denúncia descreve a conduta delituosa em tese 
praticada pelo acusado (determinação de abertura dos envelopes mesmo 
diante de flagrante ilegalidade), relatando, em linhas gerais, os elementos 
indispensáveis para a demonstração da existência dos crimes, 
nomeadamente o modus operandi do delito (alteração repentina de 
cláusula significativa do edital, a cinco dias do certame, com o fim de 
impossibilitar a concorrência) e a vantagem indevida supostamente visada 
pelos agentes (emissão de empenho no valor total de R$ 2.338.226,94 à 
empresa beneficiada), bem assim os indícios suficientes para a deflagração 
da persecução penal.

3. Nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição 
minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a 
narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos 
suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como 
verificado na hipótese.

4. Não se pode, pois, de antemão, retirar do Estado o direito 
e o dever de investigar e processar, quando há elementos mínimos 
necessários para a persecução criminal.

5. Recurso desprovido" (RHC n. 36.651/RJ, Quinta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 25/11/2013).

Documento: 1616037 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  12 de 4



 
 

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0112651-5 AREsp 706.207 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010833442014817000  03536205  353620500

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANCLÉIA SARA VILLAS BOAS DE SOUZA 
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA  - PE021728 

 JOSÉ AUGUSTO BRANCO  - PE016464 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU    : ANA PAULA PARMERA PEIXOTO LUCAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANCLÉIA SARA VILLAS BOAS DE SOUZA 
ADVOGADOS : HELCIO FRANÇA  - PE021728 

 JOSÉ AUGUSTO BRANCO  - PE016464 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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